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PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM Nº RJ2017/3970 

(Processo Eletrônico nº SEI 19957.009227/2017-04) 

Reg. Col. nº 0983/18 

 

 

Acusados:  Bernardo Moreira Peixoto Neto 

  KPMG Auditores Independentes 

  Manuel Fernandes Rodrigues de Sousa 

 

Assunto: Decisão sobre pedido de produção extraordinária de prova 

 

Diretor Relator:  Henrique Machado 

   

RELATÓRIO 

 

1. Trata-se de pedido de produção de extraordinária de prova nos autos do 

processo administrativo sancionador instaurado pela SNC para apurar supostas 

irregularidades na condução dos trabalhos de auditoria das demonstrações financeiras da 

Petrobras
1
, relativas aos exercícios sociais de 2009, 2010 e 2011. 

2. Iniciado o julgamento do presente PAS, em 25.8.2020, na qualidade de 

Diretor Relator, relativamente à execução dos trabalhos de auditoria sobre as 

demonstrações financeiras da Petrobras de 31.12.2010, votei pela condenação de: 

a. KPMG Auditores Independentes, por violação ao art. 20 da Instrução 

CVM nº 308/1999, em razão de deixar de observar os itens 14 e A21 da 

NBC TA 230, o item 19 da NBC TA 240, e o item 11 da NBC TA 200, 

com redação vigente à época dos fatos, quando do desenvolvimento dos 

trabalhos de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Petróleo 

Brasileiro S/A – Petrobras, relativas ao exercício social de 2010, à 

multa pecuniária no valor de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil 

reais); e  

b. Manuel Fernandes Rodrigues de Sousa, na qualidade de sócio e 

responsável técnico, por violação ao art. 20 da Instrução CVM nº 

308/1999, em razão de deixar de observar os itens 14 e A21 da NBC 

                                                 
1
 Os termos iniciados em letras maiúsculas e que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes 

é atribuído no Relatório do Voto proferido no julgamento do presente PAS. 
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TA 230, o item 19 da NBC TA 240, e o item 11 da NBC TA 200, com 

redação vigente à época dos fatos, quando do desenvolvimento dos 

trabalhos de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Petróleo 

Brasileiro S/A – Petrobras, relativas ao exercício social de 2010, à 

multa pecuniária no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil 

reais). 

3. O julgamento foi suspenso, após pedido de vista da Diretora Flávia 

Perlingeiro, tendo KPMG, Manuel Fernandes e Bernardo Moreira peticionado nos autos 

em 23.10.2020
2
, anexando documentação

3
 que requerem seja considerada como 

produção extraordinária de prova documental, com fundamento no art. 58
4 

da Instrução 

CVM nº 607/2019 e no art. 435, parágrafo único
5
, combinado com o art. 15, ambos do 

Código de Processo Civil (“CPC”). 

É o relatório. 

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 2020. 

  

HENRIQUE BALDUINO MACHADO MOREIRA  

DIRETOR RELATOR 

  

                                                 
2
 Doc. SEI 1128080. 

3
 Doc. SEI 1128081. 

4
 Art. 58.  Em qualquer hipótese de suspensão de julgamento, caberá ao Relator decidir sobre a produção 

extraordinária de provas, nos termos dos arts. 42 a 46 desta Instrução. 

5
 Art. 435. É lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos documentos novos, quando destinados a 

fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados ou para contrapô-los aos que foram produzidos nos 

autos. Parágrafo único. Admite-se também a juntada posterior de documentos formados após a petição 

inicial ou a contestação, bem como dos que se tornaram conhecidos, acessíveis ou disponíveis após esses 

atos, cabendo à parte que os produzir comprovar o motivo que a impediu de juntá-los anteriormente e 

incumbindo ao juiz, em qualquer caso, avaliar a conduta da parte de acordo com o art. 5º. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM Nº RJ2017/3970 

(Processo Eletrônico nº SEI 19957.009227/2017-04) 

Reg. Col. nº 0983/18 

 

 

Acusados:  Bernardo Moreira Peixoto Neto 

  KPMG Auditores Independentes 

  Manuel Fernandes Rodrigues de Sousa 

 

Assunto: Decisão sobre pedido de produção extraordinária de prova 

 

Diretor Relator:  Henrique Machado 

   

VOTO 

 

1. Trata-se de pedido de produção extraordinária de prova nos autos do 

processo administrativo sancionador instaurado pela SNC para apurar supostas 

irregularidades na condução dos trabalhos de auditoria das demonstrações financeiras da 

Petrobras
6
, relativas aos exercícios sociais de 2009, 2010 e 2011. 

2. KPMG, Manuel Fernandes e Bernardo Moreira pedem a reconsideração da 

decisão que, na qualidade de Diretor Relator, proferi em 25.8.2020, quando, iniciado o 

julgamento do presente PAS, votei pela condenação da empresa de auditoria e do sócio 

Manuel Fernandes, por violação do art. 20 da Instrução CVM nº 308/1999, em virtude 

do descumprimento do item 11 da NBC TA 200, quando do desenvolvimento dos 

trabalhos de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Petrobras, relativas ao 

exercício social de 2010. 

3. Segundo alegam os peticionantes, a acusação formulada pela SNC contra a 

KPMG e Manuel Fernandes foi de que, em 31.12.2010, deveria ter sido realizado o teste 

de impairment da RNEST, não tendo sido questionada a eventual ausência de 

documentação comprobatória da análise dessa decisão pela equipe de auditoria. 

                                                 
6
 Os termos iniciados em letras maiúsculas e que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes 

é atribuído no Relatório do Voto proferido no julgamento do presente PAS. 
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4. Este segundo ponto, segundo aduzem, somente teria sido suscitado no Voto, 

que consignou não ter o auditor independente “trazido ao processo qualquer papel de 

trabalho que evidencie ter realizado alguma análise ou questionamento de sua parte 

sobre a decisão da administração da Petrobras em não realizar o teste de impairment da 

RNEST em 2010.” 

5. O Voto teria, assim, inovado em relação à Acusação, que teria se limitado a 

questionar a concordância do auditor com a decisão da administração da Petrobras em 

não realizar o referido teste naquele exercício. Nesse sentido, solicitam a anexação aos 

autos de documentação que comprovaria, não só a efetiva avaliação da decisão de não 

realização do teste, como, principalmente, que este exame foi documentado nos papéis 

de trabalho da auditoria das demonstrações financeiras de 31.12.2010. 

6. De modo a elucidar a questão, reproduzo abaixo, integralmente, o texto do 

Termo de Acusação relativo ao ponto trazido pelos peticionantes:  

“Constatamos que não foi efetuado teste de recuperabilidade de ativo 

(impairment) da Refinaria do Nordeste (RNEST ou Refinaria Abreu e 

Lima) para a data base de 31/12/2010. 

Em resposta ao OFÍCIO/CVM/SNC/GNA/Nº184/16, a KPMG 

informou que: “em relação à RNEST, a mesma encontrava-se em fase 

inicial de investimento e em negociação quanto ao seu plano de 

negócios inclusive em relação a possíveis parceiros não havendo 

assim elementos mínimos necessários para incluí-la no cálculo de 

impairment”. 

Porém, a norma contábil que versa sobre o assunto não restringe a 

execução do teste de valor recuperável a ativos em fase de operação 

ou em estágio final de investimento. Adicionalmente, existiam 

indícios de perda no valor então ativado, considerando que: (i) a 

pretensa sócia Petróleos de Venezuela S.A. – PDVSA não havia 

aportado recursos no empreendimento; (ii) os custos orçados já 

haviam passado de US$ 2,5 bilhões (Comunicado ao Mercado de 

29/09/2005) para US$ 13,362 bilhões (DIP AB-CR 327/2009, datado 

de 25/11/2009); e, (iii) principalmente, que das premissas 

consideradas para aprovação da implantação da RNEST, a que se 

referia às desonerações tributárias estimadas em US$ 1,251 bilhão, 

para 31/12/2010 (que seria a data do teste se estivesse sido elaborado), 

tais benefícios não estavam disponíveis. 

Seguem trechos do CPC 01 – Redução ao valor recuperável de ativos 

que corroboram a necessidade de ter sido realizado o teste de 

impairment da RNEST para 2010: 

9. A entidade deve avaliar ao fim de cada período de reporte, se há 

alguma indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização. Se 

houver alguma indicação, a entidade deve estimar o valor recuperável 

do ativo. 
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12. Ao avaliar se há alguma indicação de que um ativo possa ter 

sofrido desvalorização, a entidade deve considerar, no mínimo, as 

seguintes indicações: 

(g) evidência disponível, proveniente de relatório interno, que indique 

que o desempenho econômico de um ativo é ou será pior que o 

esperado; 

42. Quando o valor contábil de um ativo não incluir ainda todas as 

saídas de caixa a serem incorridas antes de estar pronto para uso ou 

venda, a previsão de saídas de fluxos de caixa futuros deve incluir 

uma previsão de qualquer saída de caixa adicional que se espera 

incorrer antes que o ativo esteja pronto para uso ou venda. Por 

exemplo, esse é o caso de edifício em construção ou de projeto em 

desenvolvimento que ainda não foi concluído. 

44. Fluxos de caixa futuros devem ser estimados para o ativo em sua 

condição atual. As estimativas de fluxos de caixa futuros não devem 

incluir futuras entradas ou saídas de caixa previstas para as quais se 

tenha expectativa de advir de: (a) futura reestruturação com a qual a 

entidade ainda não está compromissada; ou (b) melhoria ou 

aprimoramento do desempenho do ativo. 

Devendo seguir as Normas Brasileiras de Contabilidade vigentes, o 

auditor deixou de cumprir a NBC TA 200 – Objetivos Gerais do 

Auditor Independente e a Condução da Auditoria em Conformidade 

com Normas de Auditoria, aprovada pela Res. CFC 1203/09, 

conforme segue: 

11. Ao conduzir a auditoria de demonstrações contábeis, os objetivos 

gerais do auditor são:  

(a) obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis como 

um todo estão livres de distorção relevante, independentemente se 

causadas por fraude ou erro, possibilitando assim que o auditor 

expresse sua opinião sobre se as demonstrações contábeis foram 

elaboradas, em todos os aspectos relevantes, em conformidade com a 

estrutura de relatório financeiro aplicável; (...).” 

7. Da leitura da peça acusatória, verifica-se que, face à não realização do teste 

de impairment da RNEST para o exercício de 2010, quando existiriam indicativos de 

possível desvalorização do ativo, a SNC concluiu que o auditor não obteve segurança 

razoável de que as demonstrações financeiras estariam livres de distorção relevante, 

conforme determina o item 11 da NBC TA 200. Essa asseguração, por óbvio, se faz 

mediante trabalhos de auditoria evidenciados em papéis de trabalho, que, não obstante, 

os Acusados deixaram de apresentar em sede de defesa, levando-me a concluir pelo 

efetivo descumprimento da norma contábil e, em consequência, do art. 20 da Instrução 

CVM nº 308/1999. 
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8. Em suas defesas, entretanto, os Acusados limitaram-se a reafirmar as 

justificativas apresentadas pela Petrobras para a não realização do teste de 

recuperabilidade da RNEST em 31.12.2010 e a dizer que analisaram a razoabilidade das 

premissas e da metodologia adotadas pela Companhia, concluindo pela inexigibilidade 

de realização do teste. Não apresentaram quaisquer papéis de trabalho evidenciando 

esse suposto trabalho de auditoria, fato reconhecido pelos peticionantes que, nesta 

oportunidade, alegam que isso se deu porque se entendeu não ser necessário, dada a 

leitura que fizeram da Acusação. 

9. Sobre o pedido, destaco inicialmente, como dito acima, que a leitura 

realizada pelas defesas foi equivocada, não podendo se falar em qualquer inovação 

trazida pelo Voto, que circunscreveu sua análise e suas conclusões aos precisos limites 

da Acusação. A asseguração de que trata o item 11 da NBC TA 200 deve ser 

demonstrada pelo auditor por meio dos registros em papéis de trabalho. 

10. Nada obstante, em homenagem aos princípios da ampla defesa e da 

razoabilidade, e em vista de ter a Acusação sido vazada de forma relativamente 

sintética, defiro o pedido formulado pelos Acusados, de produção extraordinária de 

provas, nos termos do art. 58
 
da Instrução CVM nº 607/2019, determinando a juntada 

aos autos da nova documentação por eles apresentada. Ademais, conquanto eu entenda 

que as novas provas não trazem qualquer elemento capaz de infirmar as conclusões 

alcançadas no Voto, não afasto sua pertinência e materialidade em relação à acusação 

formulada. 

11. Nesse sentido, a documentação registra, em sua fl. 42, que “a Sociedade 

avalia anualmente a capacidade de recuperabilidade de seu ativo imobilizado, estando 

inserida na unidade geradora de caixa do Abastecimento.” (Grifou-se) 

12. Também afirma que a avaliação de impairment é feita no nível corporativo 

da Petrobras e “testada via abordagem de controle (ATI 26) e através de testes 

substantivos
7
, com o envolvimento de especialistas da KPMG.” 

13. O controle ATI 26, detalhado na fl. 63, busca mitigar o risco de “ausência 

de avaliação de recuperabilidade (Teste de Impairment - CPC 01)”, e é verificado pela 

“revisão periódica da capacidade de realização do ativo imobilizado.” 

14. Na fl. 179 são descritos os testes substantivos da conta Imobilizado, em que 

consta a previsão de serem efetuados “testes de voucher para adições e baixas relevantes 

                                                 
7
  NBC TA 330. Item 4. Para fins das normas de auditoria, os termos abaixo têm os seguintes 

significados: Procedimento substantivo é o procedimento de auditoria planejado para detectar distorções 

relevantes no nível de afirmações. Os procedimentos substantivos incluem: (a) testes de detalhes (de 

classes de transações, de saldos de contas e de divulgações); e (b) procedimentos analíticos substantivos. 

Teste de controle é o procedimento de auditoria planejado para avaliar a efetividade operacional dos 

controles na prevenção ou detecção e correção de distorções relevantes no nível de afirmações. 
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do imobilizado, além de validar o teste de impairment no nível corporativo, tendo em 

vista que “a RNEST está incluída na unidade geradora de caixa dos ativos de refino, 

COBAST.” (Grifou-se) 

15. Por fim, o sumário dos riscos significativos e dos riscos no nível das 

demonstrações financeiras, constante das fls. 258-259, traz o risco de “falta de avaliação 

da recuperabilidade dos ativos da Refinaria”, e prevê a abordagem supracitada de 

validação do teste de impairment no nível corporativo, pois a RNEST estaria inserida na 

UGC Abastecimento. Como resultado, está registrado que foi verificado que “a RNEST 

foi corretamente incluída na unidade geradora de caixa do Abastecimento, tendo a 

recuperabilidade de seu ativo imobilizado devidamente testada sob a ótica do disposto 

no CPC 01.” (Grifou-se) 

16. Além dos pontos supracitados, a documentação não traz qualquer evidência 

de análise, pelos auditores, das premissas utilizadas pela Petrobras para não realizar o 

teste de impairment do ativo imobilizado da RNEST no exercício de 2010, não havendo 

qualquer referência à presença ou ausência de eventuais indicativos de desvalorização 

do ativo que obrigassem a que fosse avaliada a recuperabilidade da refinaria. 

17. Mais do que isso, o risco ali controlado, de uma eventual “ausência de 

avaliação de recuperabilidade”, foi considerado como devidamente endereçado com a 

justificativa de que a RNEST havia sido incluída na UGC Abastecimento e teria tido a 

recuperabilidade de seu ativo imobilizado devidamente testada nessa condição,  

18. Ora, tal afirmação está totalmente desvirtuada da realidade dos fatos, pois, 

conforme exaustivamente comprovado nos autos, somente no exercício de 2012 a 

RNEST foi incluída no sistema integrado de gerenciamento do parque de refino da 

Companhia e testada para impairment em conjunto com as outras refinarias. 

19. Não se presta, portanto, tal documentação, a fazer a prova pretendida pelos 

peticionantes e, muito menos, a levar a uma reconsideração da decisão exarada no Voto. 

20. Do exposto, recebo a documentação anexada por KPMG, Manuel Fernandes 

e Bernardo Moreira como prova extraordinária, nos termos do art. 58
 
da Instrução CVM 

nº 607/2019, e rejeito o pedido de reconsideração por eles apresentado, mantendo o voto 

proferido no julgamento do PAS, em 25.8.2020 

É como voto. 

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 2020. 

  

HENRIQUE BALDUINO MACHADO MOREIRA  

DIRETOR RELATOR 
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